
MEIRA FILHO — O can-
didato João de Assis Meira 
Filho tern 63 anos de idade e 
há 28 anos mora em 
Brasília. Ele nunca foi can-
didato, mas, antes de entrar 
no PMDB, já foi do PDT e do 
PDC. Meira, que se diz de 
centro, mora no Lago Sul e é 
contrário à estatização das 
empresas. 

ALVARO COSTA — O 
candidato Alvaro Pereira 
Sampaio Costa tem 42 anos 
de idade e 10 de Brasília. 
Nunca foi candidato, mas já 
pertenceu ao PMDB. Acha 
que as empresas de interes-
se público podem ser estati 
zadas. Mora na Asa Norte. 

LAURO CAMPOS — Com 
26 anos de Brasília e 57 de 
idade, Lauro diz ser socialis-
ta e acha que a estatização 
deve' ser ampliada e mais 
respeitada. Ele nunca foi 
candidato ou pertenceu a ou-
tro partido. Mora no Setor 
de Mansões Park Way. Seu 
slogan: "Por um Brasil pas-
sado a limpo". 
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MAURICIO CORREA - 

Ele tem 52 anos de idade e 
mora na cidade há 26 anos, 
sendo presidente licenciado 
da OAB-DF. E favorável à 
estatização "com condi-
ções". Mora na Asa Sul e se 
diz social-democrata. Seu 
slogan: "Vamos libertar 
Brasília". 

LINDBERG CURY — 

Com 51 anos de idade, Lind 
berg Aziz Cury mora em 
Brasília há 25 anos. Ele nun-
ca concorreu a nunhuma 
eleição e sempre foi do 
PMDB. Afirmando ser de 
centro-esquerda, Lindberg é 
contrário à estatização. O 
candidato mora na MSPW. 

OSÓRIO ADRIANO — Ele 
se posiciona politicamente 
como centro-progressista e 
acha que só as empresas de 
interesse público devem ser 
estatizadas. Com  57 anos de 
idade, Osório diz que mora 
em Brasília há 29 anos. Nun-
ca pertenceu a outro parti-
do. Mora no Lago Sul. Seu 
slogan: "Trabalho e serieda-
de". 

Na redação do COR EIO, a concentração dos candidatos na sabatina de duaS horas e meia 

Brasília deve virar Ésta-
do? Esta foi uma das ques-
tdes polêmicos que o 
CORREIO BRAZILIENSE 
submeteu a seis dos princi 
pais candidatos a senador 
de Brasília, numa entrevis-
ta coletiva que acabou em 
troca coletiva de idéias en-
tre eles. Uma discussão 
inesperada, que aproximou 
opiniões, reforçou contradi-
ções e até deixou no ar acu-
sações • feitas nas entreli-
nhas. Meira Filho, do 
PMDB, e líder de todas as 
pesquisas, foi um dos convi-
dados. Junto com ele, Lind-
berg Aziz Cury, do mesmo 
partido, segundo colocado 
na pesquisa do Ibope feita 
com apresentação dos no-
mes dos candidatos. Alvaro 
Costa, do PSB, que teve a 
mesma colocação que Lind-
berg na pesquisa, também 
esteve presente, assim Co-
mo Osório Adriano, o princi- 

pal candidato do PFL. Veio 
ainda o principal candidato 
do PT, Lauro Campos e o 
principal do PDT, Maurício 
Correa. José Ornellas, o 
mais cotado entre os candi -
datos do PL, foi convocado, 
mas não pôde estar preson -
te. 

Durante duas horas e 
meia esses políticos estive-
ram opinando sobre todos os 
temas ligados ao Distrito 
Federal: emancipação 
politica, habitação, saúde, 
transportes e muitas outras 
questões. Um verdadeiro Jo-
go de problemas e soluções, 
postos na mesa pelo 
CORREIO para análise dos 
candidatos. A coordenação 
foi do editor de Política, Sér-
gio Chacon, e do coordena-
dor da Reportagem Política, 
Wilson Oliveira. Muitos ou-
tros candidatos poderiam 
ter sido incluídos na entre- 

vista coletiva, se fosse viá-
vel reunir tantos nomes num 
trabalho dessa natureza. E o 
caso de Pompeu de Souza, 
Maerle Ferreira Lima e .  

Carlos Murilo, do PMDB, ou: 
de Antônio Venâncio e Bene-
dito Dorningues, do PFL, ou 
mesmo Newton Rossi, do 
PDC. Esses e outros deve-
rão ser focalizados em futu-
ros trabalhos. Por enquanto, 
vamos nos fixar nas opi-
niões desses seis políticos, 
que conseguiram conviver 
durante duas horas e meia 
com o contraste de idéias, 
sem perder a classe. Num 
momento em que mais da 
metade dos eleitores de 
Brasília ainda não sabe em 
quem votar, nada melhor do 
que estudar com cuidado o 
pensamento desses seis can-
didatos considerados de pe- 
so. Avaliem o jogo das ur,-; 
nas, senhores. 
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Os problemas e o 
jogo de cada um .  

Seis senadores sentaram-se em 
volta da mesa: Lindberg 
Aziz C ury, Osório Adriano, 
Álvaro Costa, Maurício C orrea, 
Lauro Campos e Meira Filho. 
O sistema adotado foi o 
seguinte: foram selecionados 
Oito temas — Saúde, Segurança, 
Transporte, Habitação, 
Industrialização, Comissão do 
DF, Autonomia Política e 
Educação. Para cada tema, foram 
sorteados três senadores para 
responderem num máximo de três 
minutos, de forma que todos, 
ao final, respondessem ao 
mesmo número de perguntas. Uma 
pergunta, finalmente, foi 

POLITrCA 

feita a todos: Brasília deve 
ser transfórnnada em estado? 
Questão levantada por Fernando 
Tolentino, candidato do 
PMDB à Câmara, a criação do 
estado de Brasília é tão 
polêmica que todos quiseram 
opinar sobre a sugestão — por 
todos considerada esdrúxula. 
Cada um fez seu jogo: 
conheça aqui alguns dos 
candidatos mais fortes ao 
Senado, suas idéias sobre os 
maiores problemas de Brasília, 
suas propostas para a 
Assembléia Constituinte e suas 
críticas aos governos que 
por aqui passaram. 
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As falhas existentes no siste-
ma educacional do País 
repetem-se em Brasília. O setor 
da educação do Distrito Federal 
se deteriora e é incapaz de ofe-
recer à infância — principal-
mente a carente — efetivas con-
dições de estudo e alimentação. 
Existe a curto prazo uma solu-
ção para esta questão ? . 

Álvaro Costa— Antes de ana-
lisar o tema, eu quero, primei-
ramente, lembrar que vivemos 
hoje em total desgoverno nesta 
cidade. Assim, a primeira pro-
vidência a tomar, antes de qual-
quer outra, é eleger um gover-
nador para que ele possa ter 
compromisso com a cidade e os 
seus habitantes. 

Especificamente com relação 
à educação, temos que repensa-
la. Mas não apenas em Brasília. 
Em todo o Brasil. Enquanto es-
tivermos atrelados ao mercan-
tilismo da educação e a escola 
particular tiver preferência 
dentro do sistema político que 
vivemos, a educação oficial es- 

Habitação 
A crise habitacional brasilei-

ra não é privilégio de um estado 
em particular. E, acima de tu-
do, Um problema a ser solucio-
nado pela Assembléia Nacional 
Constituinte, Como um parla-
mentar por Brasília poderá in-
fluir na política habitacional no 
Distrito Federal? 

Osório Adriano - A maior 
prioridade no DF, sem sombra 
de dúvida, é a habitação. Nós, 
em Brasília, temos associações 
de moradores, de inquilinos, e 
isto advém do problema da ha
bitação no DF, As entidades que 
deveriam estar tomando conta 
deste setor estão paralisadas. 
Nos governos passados, há al-
guns anos construiu -se uma 
quantidade grande de habita-
ções. A Sins era ativa, e desem-
penhava seu papel. Mas sobre-
veio a paralisação. Não se cons-
truiu mais, e com isto Velo o de-
semprego, a falta de habitação. 
Agora, como poderemos ajudar 
nesse problema? Temos que 
procurar forçar a reativação do 
trabalho do BNH no Distrito Fe-
deral. O BNH burocratiza em 
excesso a entrada de processos 
e a liberação. O problema da 
habitação é muito importante e 
deve ser cuidado criando-se 
verbas, autorizando-se a venda 
dos atuais apartamentos para, 
com o dinheiro obtido, se cons-
truir outros. E deveriam ser 
vendidos aos funcionários públi-
cos que os estão ocupando, 
excluindo-se, no entanto, os ocu-
pantes de cargos de confiança e 
aqueles que estão em cargos 
transitórios, como os deputados 
e senadores. 

Alvaro Costa - Eu queria fa-
zer uma ressalva: a habitação 
não é, em hipótese alguma, a 
maior prioridade. O DF, hoje, 
requer prioridade em todas as 
áreas. E preciso que se trate es-
ta questão não com resquícios 
demagógicos. Enquanto nós ti-
vermos, uni BNII ineficiente e o 
Governo continuar adotando 
medidas puramente demagógi-
cas e eleitoreiras, jamais resol-
veremos o problema. Temos 
qua, adma, de qualquer outra 
coisa, neste momento que 
Brasília apresenta uni déficit 
habitacional de mais de 200 mil 
casas e convive com problemas 
como os da Vila Paranoá e dos 
conjugados do setor "O", partir 
para a fixação dos posseiros ur-
banos, não existe invasor. Inva-
sor foi o termo criado pelo Go-
verno passado, exatamente pa-
ra intimidar aqueles que na fal-
ta de um teto eram compelidos 
a ocupar uma área de terra. 
Nós temos que tratar com todo 
carinho os nossos posseiros ur-
banos. Na capital do País não 
podem existir milhares e milha-
res de famílias à espera de me-
didas democráticas, eficazes, 
humanas. 

Lindberg Cury - O problema 
da habitação eu não o considero 
o mais sério, mas realmente sé-
rio. O problema da habitação 
tem que ser analisado princi-
palmente pela sua origem. Com  
a desativação da indústria da 
construção civil criou-se um 
quadro de operários residindo 
nas periferias da cidade. O pro-
blema deve ser analisado com 
seriedade sob dois aspectos: se 
fosse para solucionar o déficit 
de 120 mil moradias, valeria a 
pena o Governo fazer um esfor-
ço e oferecer moradia a popula-
ção carente? Mas temos que 
pensar no fluxo migratório que 
vem de todas as partes do País. 
Será que com a construção des-
sas 120 mil moradias nós não 
poderíamos gerar a necessida-
de de mais 120 mil? 2 a falta de 
emprego que faz com que mi-
grantes saiam de suas cidades 
de origem e procurem Brasília. 
Eu acho que o problema do de-
seasprego está à frente do pro-
blema da moradia. Quando a 
pessoa tem emprego, ela tem 
condições de alugar um barra-
co, de morar nas cidades-
satélites. Então, entre moradia 
e emprego para a população, 
daria prioridade ao emprego.  

.:ldas verbas que são fornecidas 
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tará sempre relegada ao segun-
do plano. Quando eu digo repen-
sar a educação, nós temos que 
partir da base fundamental, da 
base inicial. A criança precsia 
não só ter a garantia da escola, 
mas a garantia do material es-
colar, do uniforme gratuito; as-
sim como os professores preci-
sam ser bem remunerados e a 
alimentação tem que ser garan-
tida. No aspecto físico, as esco-
las precisam ser redimensiona-
das. Nós vivemos um verdadei-
ro absurdo do planejamento da 
educação em Brasília. Nós ve-
mos em algumas escolas as 
crianças serem tratadas como 
churrasco, simplesmente por-
que algum "gênio" inventou a 
escola de concreto com cobertu-
ra metálica. 

A educação no Brasil precisa 
ser repensada. O Estado preci-
sa tomar conta, de uma vez por 
todas, desse cancro social gi-
gantesco. Somente agora o Bra-
sil, depois de 500 anos, conse-
guiu dispor de uma lei, de auto-
rida do senador João Calmon, 
para aumentar o orçamento da 
União no item Educação. A edu-
cação brasileira sempre foi es-
camoteada, porque neste setor 
somente as escolas militares fo-
ram privilegiadas com verbas 
do Governo. 

Meira Filho — Em alguns as-
pectos o companheiro Alvaro 
Costa tem razão, mas é preciso 
lembrar que nós estamos em 
Brasília, capital do Pais. Houve 
um tempo em que a educação 
em Brasília serviu até de mode-
lo, que funcionou bem até uma 
certa época. De lá para cá, eu 
não sei, o que houve. Houve um 
relaxamento, houve aquela fal-
ta de ação mais conjunta e mais 
condizente com a capital. Tenho 
para mim que o estudante ne-
cessita ser ocupado ao máximo  

na escola. A escola tem que dar 
o máximo para que o aluno per-
maneça no estabelecimento, 
porque lá ele tem a sua refei-
ção, lazer, educação física. E is-
to vai ajudar os pais na luta pe-
la vida, porque muitos pais 
saem de casa e deixam os seus 
filhos com qualquer pessoa. Is-
to, evidentemente, prejudica a 
base da educação. Sou da Opi-
nião de que a escola, o Estado, 
deve dar o máximo para que o 
aluno permaneça na sala de au-
la. 

Lauro Campos — Eu estou de 
pleno acordo com a colocação 
de que um dos principais pro-
blemas da educação é o fato de 
ela ter-se transformado em 
mercadoria. Esta mercadoria 
apresenta dois aspectos, como 
as mercadorias em geral: a 
educação luxuosa, feita para 
quem pode freq"entar as esco-
las "americanas", pagando al-
guns salários mínimos por mês 
por criança, e a educação de 
qualidade inferior, na qual não 
existe a menor condição para o 
aluno. 

O sistema viário do Distrito 
Federal é extremamente caro 
em função da maneira pela qual 

a cidade foi concebida. Com  is-
to, a população das cidades-
satélites obrigada a se deslocar 
para seus locais de trabalho é fi-
nanceiramente sacrificada. 
Qual seria, portanto, a solução 
para o problema do transporte 
no Distrito Federal? 

Lindberg Cury — A grande 
solução para o problema do 
transporte do Distrito Federal 
parte, inicialmente, de uma 
avaliação a respeito da cidade. 
Brasília dispõe de um sistema 
de transporte interurbano por-
que as distâncias são longas, o 
que onera os custos operacio-
nais. Em uma cidade como São 
Paulo, por exemplo, o ônibus 
percorre diversos bairros, dimi-
nuindo o custo operacional e, 
automaticamente, a despesa do 
trabalhador. No DF as distân-
cias são longas e o trabalhador 
é muito sacrificado. Além disto, 
Brasília vive um clima de 
cidade-dormitório, com todas 
as satélites em função do Plano 
Piloto, provocando um desloca-
mento constante de lá para cá. 
A maneira mais prática para 
solucionar a questão do trans-
porte é dar autonomia econômi-
ca a essas cidades. Com  isto, 
não haveria necessidade de se 
buscar emprego fora das 
cidades-satélites, estratégia 
qüe importa na industrialização 
do Distrito Federal e na conse-
qüente fixação do trabalhador 
em sua cidade de origem. 

Como essa política demanda 
tempo e o problema é angus-
tiante; uttna -outraasalução seria 
a criação do horário corrido pa-
ra o funcionalismo público, que 
iria para a cidade de manhã e 
só retornaria no início da tarde. 
Um outro turno cobriria os 
períodos da tarde e da noite. As-
sim, o transporte seria descon-
gestionado e a população não fi-
caria onerada com os custos do 
transporte que representam 
unia fatia muito importante no 
salário do trabalhador. Afinal, o 
trabalhador não é responsável 
pelas características de 
Brasília. Ele, nat verdade, foi 
convidado a morar aqui e deve, 
em conseqüência, ter condições 
de sobreviver sem o caríssimo 
ônus do transporte. 

Alvaro Costa — Lindberg 
Cury, na minha opinião, foi 
muito retórico e superficial. A 
verdade é que Brasília tem o 
transporte mais caro do Brasil 
e a população do Distrito Fede-
ral é onerada há 10 anos, Para 
mim, o problema merece uma 
análise mais profunda. Lançar 
mão da caixa única ou da caixa 
dois não resolve nada. A solu-
ção é realizar-se o reestudo da 
situação das empresas, já que 
nós temos que conviver com a 
privatização do transporte. O 
ideal seria isto, mas já que vive-
mos num regime capitalista, 
impõena-se medidas para redu-
zir o custo nas empresas. 

Por que a TCB, por exemplo, 
tem juros subsidiados na com-
pra de qualquer acessório e as 
empresas privadas não têm? 
Reduzir o custo do transporte 
coletivo implica, automatica-
mente, reduzir o custo da passa-
gem. O que interessa ao povo é 
a adoção de medidas para que 
se diminua o preço da passa-
gem. Não entendemos, até hoje, 
por que a TCB no Brasil é o 
quarto faturamento e, no entan-
to, é uma das empresas que 
apresentam o maior índice de 
prejuízos. Acho que é por falta 
de gerenciamento. Acho, tam-
bém, que é por falta de vergo-
nha e de coragem para o traba-
lho. O brasiliense não suporta o 
preço da passagem que ele é 
obrigado a pagar. E não é tanto 
por culpa das empresas. E cul-
pa, sim, da sociedade como um 
todo e do Governo, que não pro-
põem um reestudo com as em-
presas para que se reduza os 
custos e o preço das passagens. 

Maurício Corrêa — O item 
transporte é de absoluta priori-
dade. O primeiro questiona-
mento que eu faria seria quanto 
ao sistema de entrega de con-
cessões às empresas particula-
res. Todos sabem que em 
Brasília apenas três empresas 
operam. E é de conhecimento 
público que há um lobby no se-
tor. Existe, sem dúvida algu-
ma, um monopólio no setor de 
transporte na capitai da Repú-
blica. Eu coloco como uma solu-
ção emergente a criação do me-
trô de superfície interligando as 
cidades-satélites ao plano-
piloto. Quanto às empresas par-
ticulares, proporia um esquema 
de mudanças no que se refere 
às concessões de linhas. E se 
fosse-o caso, aquelas que recal-
citrassem, seriam imediata-
mente estatizadas. Nós sabe- 

mos que as empresas que ope-
ram no transporte público de 
Brasília têfri Proporcionado um 
lucro enoriPe aos seus proprie- 

cnoanatuores zlauceromtn  sdeenutme_  

proprie-
tários. Eles possuem até aviões, 
za edr vq utierni d do es 

mente pública. 
Em decOrrência desse qua-

dro, 
tema de 
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Federal, optando-se, se for o ca-
so, pela estatização. O caso da 
TCB não vale ser citado, entre-
tanto, porque não existe Gover-
no em Brasília. Existe simples-
mente um desgoverno. O Go-
verno em Brasília — não só es-
te, como os outros, mas acima 

problemas prioritá-
rios vdeondeoss. 

adueutuudeoleusatep—  nunca se interes- 

emdarsamfaunquu: 
estamos

, m, duasi 
mentalmente, o problema do 
transporte e o item prioritário 

rtir, decididamen- te, seria o
no momenta. A primeira solu-

ta, para a aonstrução do metrô 
de superfície. E reexaminar as 
concessões. Todos os empresá-
rios alegam que as concessões 
são negativas, mas, contradito-
riamente, ninguém quer perder 
os seus privilégios. Então, a 
nossa posição é esta: repensar o 
transporte na capital da Repú-
blica pois riós sabemos que já 
funciona, pOr parte desses em-
presários, um lobby em cima 
dos candidatos. 

o 
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Segurança 
Com o crescimento desorde-

nado resultante de uma violenta 
corrente migratória, Brasília é, 
hoje, uma metrópole cercada 
por inúmeros bolsões de misé-
ria. Esta situação gerou um for-
te deseqüilibrio social e, por ex-
tensão, uma çrescente onda de 
violência. Qual seria a fórmula 
ideal para se garantir seguran-
ça à populPÇão da capital .  da 
República evitando-se a mera 
tática da rOPressão Imediatis-
ta? 

LAURO CAMPOS — Esse é 
um problema sócio-econômico 
que infelizmente tem sido trata-
do como questão de policia. To-
dos nós sabemos, e as estatísti-
cas estão mostrando, que acon-
tecem 412 assaltos por mês em 
ônibus de São Paulo, fora os as-
saltos a residências, bancos, 
etc. A efervescência social che-
gou a tal ponto que ela se mani-
festa desta maneira. Quando eu 
vim para Brasília, não havia as-
saltos. A população podia dor-
mir com as portas abertas. Ha-
via apenas uma delegacia vazia 
na chamada Velhacap. Mas, a 
vida humana foi violentamente 
desvalorizada pelo capitalismo 
selvagem. 

No Brasil, hoje, a esmagado-
ra maioria dos trabalhadores 
ganha Cz$ 804,00 e a pessoa só 
recebe Cz$ 730,00. Se o sistema 
diz que as pessoas enriquecem 
porque trabalham, se as merca-
dorias são vendidas pelos seus 
preços exatos, mas se a vida hu-
mana vale, para a maioria, ape-
nas Cz$ 730,00 por mês, então 
esse sistema ensina que a vida 
do próximo não vale nada e que 
portanto eu posso matá-lo,  

agredi-lo. A agressividade vem 
do sistema e das suas distor-
ções. Da distribuição de renda 
defeituosa. Do fato de que ape-
nas 30 por cento da renda nado-
nal ficam para os trabalhado-
res, enquanto os 70 por cento 
restantes vão para os capitalis-
tas, para os banqueiros. Estas 
distorções é que exigiram a 
polícia, o autoritariSmo, o des-
potismo. Em resposta, a popu-
lação procurou sobreviver atra-
vés da agressividade. E não 
adianta querer tratar esse pro-
blema acima de tudo social e 
com a polícia, matando com as 
"rotas", com os "mãos bran-
cas". 

Já existe pena de morte no 
Brasil. Uma pena de morte que 
a polícia executa sem passar 
por um tribunal. Na Baixada 
Fluminense, em apenas seis 
meses, 1.200 pessoas foram exe-
cutadas. Esta é a nossa realida-
de, que deve ser alterada atra-
vés de um esforço constitucio-
nal de conscientização para es-
te fim de mundo a que chega-
mos. Deslocando esta questão 
para Brasília, as maiores rubri-
cas do orçamento do Distrito 
Federal contemplam o planeja-
mento e a segurança. Seguran-
ça, entretanto, para assegurar 
aqueles militares que I se cer-
cam da segurança paga pelo po-
vo, que fica realmente insegu-
ro. 

Osório Adriano —  O professor 
Lauro Campos fez uma locução 
bonita, só que nada disse a res-
peito do tema. Ele abordou o te-
ma nadonahnente e esqueceu-
se do Distrito Federal. Nós aca-
bamos de ver, recentemente, 
aos problemas de Ceilândia e da 
Papuda. O problema da segu-
rança no DF gira em torno do 
desemprego, do menor abando-
nado por falta de educação. En-
tão, a responsabilidade é nossa, 
porque esses meninos que estão 
pela rua acabam se tornando 
criminosos em potencial. Na 
Papuda, com capacidade para 
300 detentos, no dia da rebelião 
tinham mais de 500. A superpo-
pulação carcerária gera inci-
dentes daquele tipo. Aqui no 
Distrito Federal temos 5.200 po-
liciais, quando a necessidade é 
de 18 mil. Nós temos 2.200 ho-
mens da Polícia Civil, 'quando 
na realidade necessitamos de 8 
mil. Nós temos 11 mil processos 
que tramitam na Justiça, e des-
te total apenas 20 por cento são 
julgados. Existem 3 mil manda-
dos de prisão que não foram 
cumpridos porque não se tem 
onde alojar esse pessoal. B ur-
gente, portanto, buscar solu-
ções: construindo penitenciá-
rias agrícolas e industriais para 
recuperar os detentos. Precisa-
mos dar condição técnica à 
policia, pagar salários deçentes 
a estes. E é necessário, tam-
bém, dar condições ao Judiciá-
rio para que ele possa desempe-
nhar bem a sua função. 

álvaro Costa —  Discutir o se-
xo dos anjos é muito fácil. En-
quanto nós não mudarmos o 
modelo neste País, enquanto vi-
vermos sob a opressão de um 
capitalismo brutal, não se resol-
verá um assunto tão delicado. 
Enquanto o rico não for para a 
cadeia neste País; enquanto os 
crimes de "colarinho branco" 
continuarem impunes, com 
seus autores circulando pelas 
ruas e ocupando manchetes na 
imprensa; enquanto os matado-
res de Mário Eugênio permane-
cerem 

 
 impunes, desfilando pe-

las ruas de nossa cidade, não se 
vai resolver o problema da vio-
lência. Eu endosso e assino em-
baixo tudo aquilo que o profes-
sor Lauro Campos afirmou. 
Mas desejo ficar neste aspecto: 
só vai para a cadeia no Brasil 
quem não tem dinheiro para pa-
gar advogado. Não existe justi 
ça gratuita justa. 
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dústrias de transformação, di-
racionando para os pólos indus-
triais, através da utilização das 
estruturas das cidades-satélites. 

Necessitamos dar destaque, 
da mesma  maneira, à agricul-
tura, tanta que estamos desen-
volvendo uma tese nesse senti-
do. Também é imperioso criar 
incentivos através do imposto 
de renda, captando recursos da 
própria Sudene, a fim de que ela 
motive as empresas de fora a 
investirem no cerrado, 
transformando-o no maior ce-
leiro de grãos do nosso Pais. Eu 
acrescentaria, ainda, o pólo da 
informática como de grande ne-
cessidade. Nós vivemos um 
período em que a informática 
talvez seja uma das principais 
indústrias, já que estamos na 
capital da República, que dis-
põe de todos os recursos natu-
rais para que sua alocação seja 
aqui, por estarmos ao lado do 
Governo do Distrito Federal. 
Em tese, estas seriam as pro-
postas que entendemos viáveis, 
para industrializar o DF sem 
torná-lo, porém, um grande 
centro. 

Osório Adriano — Eu, parti-
cularmente, acho que o princi-
pal é a criação de novos empre-
gos. Quanto à viabilização, ela 
deveria se dar por outras for-
mas, com a criação de distritos 
industriais, fixação das pessoas 
em seus próprios núcleos habi-
tacionais. Com  isto estaria re-
solvido, em parte, o problema 
do transporte, evitando-se a 
movimentação em direção ao 
Plano Piloto. 

Maurício Corrêa — Brasília 
não pode nem deve ser um desa-
guadouro da volúpia das gran-
des empresas que escravizam 
os trabalhadores, das empresas 
industriais que procuram ape-
nas o sentido do lucro sem ne-
nhuma preocupação com o as-
pecto social. Mas eu apóio total-
mente a posição do Lindberg 
quanto à necessidade de am-
pliação do mercado de trabalho 
no DF, já que a única indústria 
existente lia cidade é a da cons-
trução civil, cujo ciclo já pas-
sou. Desta maneira, torna-se in-
dispensável a alternativa de um 
meio induetrial para viabilizar 
a mão-de-obra, que vem sobre-
tudo dos núcleos populacionais 
carentes do Nordeste, do 
Centro-Oeste, em busca do cha-
mado EldOrado na capital da 
República. Agora, sempre com 
uma preocupação: indústrias 
que se coinpatibilizam com o 
plano do rtF uma cidade cons-
truída sem as conotações agres-
sivas e selvagens dos grandes 
pólos indu 
lo. Sou a favor da industrializa-
ção dentro desses critérios. 

Striais como São Pau- 

• Jogo fica mais aberto:  
cada um escolhe seu alvo 

Comissão do DF 

Lauro Campos, pasta debaixo do abraço, aguarda 
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eliminação da Comissão do DF 
após a instalação da Assem-
bléia Nacional Constituinte. Co-
mo será definido pela Consti-
tuinte. quem terá competência 
para o processo legislativo ordi-
nário, no que tange ao Distrito 
Federal, os deputados e senado-
res seriam os escolhidos para 
legislar sobre o Distrito Fede-
ral. 

Antes do início, Osório, Maurício e Lindberg confabulam 

Eleições  
O que é prioritário para o Dis 

trito Federal? Eleger o seu go-
vernador ou dispor, a nivel lo-
cal, de uma Assembléia LegiS-
lativa? 

Osório Adriano Filho — O te-
ma das eleições no Distrito Fe-
deral é um tema de todos. Nas 
andanças que tenho feito, cons-
tatei ansiedade geral da popula-
ção para eleger os seus repre-
sentantes. Eu, sou favorável á 
criação de uma Assembléia Le-
gislativa e, também, à eleição 
dos prefeitos (administradores 
regionais) e do governador. 
Braailla sempre teve à frente de 
sua administrai,:ão pessoas con-
vidadas, vindas de outros esta-
dos, sem suficientes conheci-
mentos para o desempenho da 
funçao e cai-elites de contato 
íntimo com o povo e com a cida-
de. Brasilia realmente é dife-
rente. Nós, aqui, temos peculia-
ridades. Existem, distantes do 
Plano Piloto, as, cidades-
satélites. E isto acarreta pro-
blemas. Não sou favorável, por 
exemplo, a municiPalização das 
satélites. Nós jamais devemos 
perder a condição de cidade-
estado, porqua isto nos traz al-
guns privilégios. Mas nós temos 
que achar uma maneira de con-
servar esta situação e, ao mes-
mo tempo, eleger o nosso gover-
nador, já. 

A Assembléia Nacional Cons-
tituinte deverá fazer constar da 
próxima Constituição a eleição 
dos deputados que, por sua vez, 
escreverão a Constituição do 
DiStrito Federal e definirão a 
eleição em todos os níveis. 

Meira Filho — Não há dúvida 
de que existe um anseio popular 
nesse sentido. O povo deseja 
participar. O povo está achando 
que o seu voto vai influir nas de-
cisões. Acho que a autonomia 
do Distrito Féderal é, para to-
dos os candidatos, ponto pacífi-
co. Cabe à Constituinte dirimir 
as dúvidas e estabelecer as re-
gras do jogo. 

Lauro Campos — Na minha 
opinião, a questão tem sido tra-
tada de maneira superficial e 
irrefletida. Existem problemas 
muito sérios para se transfora 
mar o Distrito Federal em esta-
do da Federação. Seria preciso 
que os que se apresentam como 
candidatos a representantes do 
POvo no Senado tivessem um 
pouco mais de cuidado rio trato 
deste problema. Não se pode 
afirmar que o povo quer. tA pri 
meira pesquisa eaidenciou um 
índice de 94 por cento de indeci-
sos com relação aos próprios 
candidatos ao Senado. ESte re-
Silltado é muito elOqüênte, por-
que demonstra que o povo não 
pode ter-se manifestado unani-
memente a respeito de coisa al-
guma porque ele está resistin-
do. E este silêncio deve ser pa-
rabenizado, pois evidencia o 
elevado grau de conscientiza-
ção da população de Brasília. 
Em segundo lugar, a transfor-
mação do DF era estado impli-
ca, desde já, em um destino co-
nhecido. Como o Distrito Fede-
ral nao pode gerar os recursos 
tributários capazes de manter 
os servidos essenciais do futuro 
estado, ao se tomar esta decisão 
se estará lançando a capital da 
República em uma situação 
caótica. Esta é uma proposta 
absurda. Nós devemos manter 
o Distrito Federal como está pa-
ra que continuemos com 50 por 
cento dos nossos recursos Sendo 
transferidos da União. E, para-
lelamente, com independência 
política, para que os amigos do 
Preaidente da República não 
continuem a ser aqui os seus in-
governados administradores. 

6 1-- --ndustrialização 
O crescimento do Distrito Fe-

deral ocorreu em ritmo violento 
e acima do esperado. Com  isto, 
as ofertas de emprego são insu-
ficientes para a mão-de-Obra 
em disponibilidade na cidade. A 
saída para esta crise seria a in-
dustrialização da Capital da Ite-. 
pública? 

Lindberg-Cury — 
Brasília tomou dimensões que 
ultrapassaram o quadro para o 
qual ela foi programada. O go-
verno não pode acolher todo o 
funcionalismo público e nem 
aqueles que saem da Universi-
dade 4 procura de um trabalho. 
O que nós prevemos é que há 
um consenso formado para en-
frentar o quadro e a realidade 
atual, principalmente onde ve-
rificanios que pesquisas levan-
tadas pela ONU prevêem que no 
ano 2.000 Brasília terá cerca de .  
4 milhões de habitantes. Ou se-
ja: o triplo de sua atual popula-
ção. Assim, torna-se inarredá-
vel a idéia da industrialização 
da DF. E verdade que não passa 
pela cabeça de quem quer que 
seja subverter as tradições da 
capital com a instalação de in-
dústria poluente. O que se pre-
tende, sim, é colocar nas 
cidades-satélites pequenas in- 

A Comissão do Distrito Fede-
ral no Senado deveria atuar co-
mo unia verdadeira Câmara de 
Vereador« a favor de Brasília. 
Contra ele, entretanto, pesa 
uma séria  acusação: a de ser 
completamente inoperante. 
Qual seriai  entretanto, a alter-
nativa Pari que os parlamenta-
res eleitos pelo DF influíssem, 
através da Comissão, na admi-
nistraçãO da cidade? 

Lauro Campos— A comissão 
do DF foi o resultado do preen-
chimento de um vazio Institu-
cional. Na falta de órgãos ade-
quados para administrar o Dis-
trito Federal, criou-se esta Co-
missão. Na medida em que se 
criem órgãos para legislar so-
bre o Distrito Federal, é óbvio 
que ela ficará sem função e de-
verá desaparecer. Mas, até lá, 
a Comissão deveria ser integra-
da pelos três senadores e oito 
deputados que serão eleitos. Até 
que se construa realmente o Po-
der do Distrito Federal ou o seu 
Legislativo local. 

Realmente, a Comissão do 
DF não está vinculada aos inte-
resses da população de Brasília 
por não ter sido eleita por ela. E 
os senadores que a integram es-
tão distante dos problemas de 
Brasília. Eu proponho, inclusi-
ve, que enquanto não se consti-
tui o governo do Distrito Fede-
ral, alguns órgãos nefastos, co-
mo a Terracap, sejam extintos. 
O exercício dessas atividades 
seria realizada através de ór-
gãos subordinados à Comissão 
do DF, com os poderes amplia-
dos antes que eles passem aos 
seus órgãos definitivos, que Se-
rão constituídos através de pro-
cesSos democráticos. 

Melra Filho— O professor 
Lauro Campos foi muito feliz na 
sua resposta. Ele está exata-
mente dentro do pensamento da 
comunidade brasiliense. Há 
uma necessidade imperiosa de 
que os assuntos que dizem res-
peito a nossa capital sejam en-
tregues a pessoas que enten-
dam, compreendam e estejam 
vivenciando os nossos proble-
mas. Eu complementaria dizen-
do que a Comissão do DF deve 
se transformar em um fórum de 
debates. Afinal, se eleitos, sere-
mos procuradores das pessoas 
que nos colacarem lá. Um fó-
rum de debates em que'os elei-
tores passam também discutir 
os problemas da nossa cidade. 

Mauricio Corrêa— A Comis-
são do Distrito Federal não de-
veria, na verdade existir. Ao 
longo de sua existência ela pro-
vou a sua iniqüidade e a sua to-
tal inoportanidade, tendo em 
vista que ele só existe para ho-
mologar as nomeações do go-
vernador e bara servir de veícu-
lo para os eenadores pleiterem 
Cargos na administração do Go-
verno do Distrito Federal. Na 
minha avaliação, o ideal seria a 

Saúde 

O sistema de saúde do Distri-
to Federal vem sucumbindo an-
te a demanda existente na cida-
de. Os hospitais conveniente-
mente equipados situam-se no 
Plano Piloto, não existindo nas 
cidades-satélites um esquema 
de atendimento conveniente-
mente aparelhado. Qual seria o 
sistema de saúde adequado ao 
DF? 

Maurício Corrêa - Eu tenho 
uma avaliação diferente sobre 
a situação da saúde na capital 
da República. Temos, aqui, a 
predominância do Hospital de 
Base e dos hospitais regionais e 
os hospitais alternativos são 
apenas o das Forças Armadas e 
o Média: Eu defendo para 
Brasília a implantação, no cam-
po da educação, do projeto Ciep 
do Rio de Janeiro, que provou 
ser o melhor programa brasilei-
ro de educação. No que diz res-
peito à sa.ude, seria a adapta-
ção do plano Cieis para o setor. 

Com isso, seriam criados 
mini-hospitais, oferecendo um 
eficaz atendimento às popula-
ções mais carentes, que passa-
riam a dispor <de um sistema 
ágil. E importante efetivar-se 
uma mudança de mentalidade 
com relação à saúde na capital 
da República. A criação dessa 
rede hospitalar mais popular; 
com a eliminação das filas e a 
distribuiião do medicamento é, 
na minha avaliação, a fórmula 
ideal. 

Isso, porém, vem corno uma 
grande discussão dentro do te-
ma da Constituinte, porque não 
basta colocar na Constituinte 
que todo trabalhador tem direi-
to a um salário mínimo. E ne-
cessário criar mecanismos de 
proteção para colaborar com o 
salário mínimo, que é de Cz$ 
804,00. E quais são esses Meea-
nismos de proteção? São os da 
saúde e da alimentação, basica-
mente. Mas a saúde, fuhdasamen 
talinente, tem que , ser objetõ-de 
mecanismo de proteção 'da • 

Constituição federal para subsi-
diar e auxiliar o tratamento do 
povo. 

Não basta o trabalhador ter o 
direito ao salário mínimo, com 
aquelas obrigações, com aque-
les direitos do artigo 165 que a 
atual Carta estabelece. O pro-
blema da saúde tem que se 
constituir no mecanismo de pro-
teção, dentro da Constituição, 
para atender o pobre. E por isso 
que não basta criar um hospi-
tal, melhorar a rede de atendi-
mento sanitário do povo. E pre-
ciso criar os mecanismos que 
nós defendemos como medida 
social, altamente benéfica e sa-
lutar dentro deste grande tema 
da discussão para a Constituin-
te. 

Lindberg Cury -  Realmente, o 
sistema de saúde do DF está su-
perado e ineficiente. Não é ape-
nas a população que o utiliza, 
mas a população das cidades da 
região geoeconômica também 
tem usado o sistema local. Nós 
achamos que o setor carece de 
uma dotação de verbas, para 
aprimorar o sistema e criar um 
aperfeiçoamento inclusive a 
nivel técnico. Este aperfeiçoa-
mento visa atingir toda a rede 
hospitalar do Distrito Federal. 
E reformular por completo o 
sistema da cidade. 

Na verdade, eu,concordo com 
o Maurício quanto ao fato de 
que a classe menos privilegiada 
sofre com o desgoverno da saú-
de do Distrito Federal, provoca-
da por um fluxo cada vez maior 
de pessoas carentes. Nós podía-
mos, como sugestão, apresen-
tar algumas propostas; sendo 
lima delas o levantamento das 
principais doenças que atingem 
a população, e estabelecer os 
mecanismos capazes de elimi-
nar essas preocupações com o 
setor da saúde nas cidades-
satélites. Além disto, devería-
mos ter nas satélites as princi-
pais fontes de atendimento à po-
pulação. 

Meira Filho -  A saúde é o en-
vólucro do corpo. Feliz de um 
país que cuida da saúde de seu 
povo. O que nós estamos assis-
tindo na capital do Brasil chega 
a ser desumano. Pessoas mo-
destas, simples, humildes, que 
saem de suas casas e vão en-
frentar filas enormes. E quando 
chegam na hora da consulta não 
tem mais número de ficha. Isto 
é desolador. 

Eu acho que um dos defeitos 
graves da nossa saúde é o fato 
dela não ser unificada. E tanta 
secretaria, é tanta coisa, é pre-
vidência social, é hospital não 
sei do quê... O povo acaba desis-
tindo, No caso de Brasília, o 
problema requer, urgentemen-
te, o reaparelhamento dos hos-
pitais. Afinal, Brasília foi colo-
cada em pleno sertão brasileiro 
e. solicitou-se a pessoas dos 
mais diversos locais que vies-
sem para cá. O sistema de saú-
de implantado no início satisfa-
zia às necessidades. Mas tudo 
extrapola, tudo cresceu muito 
mais do que a previsão poderia 
imaginar. Em função disto 
exige-se o reaparelhamento do 
sistema hospitalar e a melhor 
remuneração da mão-de-obra. 

Na segunda parte, 
o sistema foi o 
seguinte: todos 
os candidatos, 
após sorteio, 
tinham o direito 
de escolher outro 
como alvo de uma 
pergunta. E todos 
puderam fazê-lo. 
Aí, a entrevista 
desandou um pouco 
mais: criticas 
severas, agressões, 
questionamentos. 
O primeiro foi 
Alvaro Costa, que 
fez sua pergunta 
a Liridbet-g — no que 
acabou virando ,  
um  -bate ti: 
O jogo, agora, 
ficou mais aberto. 

• 
— Alvaro Costa — A pergun-

ta é muito simples. Mau caro 
Lindberg: como se adapta um 
ex-representante de Paulo Ma-
luf, inclusive candidato de Pau  
lo Maluf ao Governo do Distrito 
Federal, ao esquema do Partido 
Comunista, que o apóia hoje. 

Lindberg Cury —  Eu acho 
que a sua pergunta é uma 
agressão, Em primeiro lugar, 
não tenho vínculos com ele. 
Acho que  você, tem um privilé-
gio muito grande de contar com 
quatro horas diárias de televi-
são pela frente. E essa a razão 
de seu bom posicionamento nas 
pesquisas. Mas a preocupação 
sua com a nossa candidatura 
existe porque a sua candidatura 
está decrescente. Você esteve 
com 17 pontos, E muito comum 
para quem ocupa os meios pu-
blictários. Baixou para 16, bai-
xou para 12... Agora, quer des-
truir aqueles que estão crescen-
do. Nunca pertenci a partidos 
políticos. A .minha ligação com 
Paulo Maluf, foi apenas numa 
visita que ele fez a Brasília e fez 
uma palestra na Associação Co-
mercial. Eu jamais estive em 
São Paulo para visitá-lo. E nem 
ele, quando veio aqui, me fez 
qualquer tipo de visita. Agora, 
eu não vejd sentido político nis-
so, porque meu partido é o 
PMDB, aquele mesmo que você 
quis integrar e não conseguiu 
legenda. Eu disputei a legenda 
e fui o mais votado pelo colégio 
e as portas da Associação Co-
mercial sempre estiveram 
abertas para discussão livre e 
honesta aqui no Distrito Fede-
ral. Uma grande Trincheira, 
enquanto você se escondeu na 
sua própria rádio, na sua televi-
são, e não teve coragem de 
abordar os temas como está 
tendo oportunidade agora, co-
mo candidato. Mas vamos um 
pouquinho mais além. Na época 
do AI-5, fui o único presidente 
de Associação Comercial que 
teve coragem de enfrentar a re-
volução. Foi quando se pediu 
que fosse feita a implantação da 
autonomia política para o Dis-
trito Federal. A ACDF abriu as 
portas para o Cabrada, que 
abriu as portas para discutir 
anistia, que abriu as portas pa-
ra Franco Montaria que não ti-
nha um lugar para lançar sua 
candidatura. Enfim, eu enfren-
tei tudo isso e lá, no dia que nós 
fomos cercados pelo policia-
mento pelos órgãos militares, 
no plenário da Associação Co-
mercial, ao lado também de 
Classes Guimarães, Franco 
Montoro, Brizola, Lula, o' se-
nhor Alvaro Costa não estava 
lá, o que eu lamento muito. 

—  Alvaro —  Bom em 
principio, eu queria dizer a você 
que a pergunta não foi uma 
agressão. A cidade toda, meu 
caro Lindberg, conhece as suas 
implicações, pode ser até que 
não existam hoje, mas no pas-
sado existiram... 

—  Líndberg - ,  Jamais existi-
ram, a não ser na época em que 
ele era presidente da Associa- 

ção Comercial de São Paulo e 
eu... 

Alvaro — ' Existiu ou não 
existiu? 

Lindberg —  Foi simples- 
mente uma palestra... 

—  Alavro —  Eu queria deter-
minar isso: existiu a ligação ou 
não existiu? 

Lindberg —  A nível de As-
sociação Comercial, mais nada, 
nem política. 

Alavro — En ão, perfeito. 
Não foi uma agressão. Eu não 
vou complicar. Mas eu quero di-
zer o seguinte: com relação à 
adaptação do candidato Lind-
berg Aziz Curi ao programa do 
Partido Comunista Brasileiro 
não houve resposta. 

Lindberg —  Você não fez 
esta pergunta. 

Alvaro — Fiz sim. 
Lindberg Curi — Eu posso 

responder. Olha, eu considero 
uma honra para mim ter sido 
escolhido pelo partido comunis-
ta e, por várias razões. Primei-
ramente, eles têm uma ideolo-
gia muito grande, nao apóiam 
qualquer tipo de pessoa. E a 
nívél de ideologia éusful ata-alies 
cacto com esse apoio, porque 
eles fizeram um sistema de 
triagem entre os candidatos do 
PMDB e da coligação. E essa 
escolha reflete a luta pelos mi-
croempresários, pela autono-
mia política. Tanto que fui cha-
mado diversas vezes pelo SNI 
para prestar esclarecimentos. 
Tive coragem suficiente. As mi-
nhas empresas foram visitadas, 
recebi pressão e sofri tremen-
damente. E o Partido Comunis-
ta do Brasil tem consciência do 
que eu passei nos períodos áu-
reos da ditadura quando a Asso-
ciação Comercial funcionava 
como uma assembléia legislati-
va, era a única casa representa-
tiva dos anseios da população 
brasiliense, era a verdadeira 
tribuna livre da nossa cidade. O 
meu passado é um passado de 
honestidade, histórico e que es-
tá aí submetido à apreciação do 
povo. Foi •baseado nisso que eu 
recebi o apoio do Partido Comu-
nista. 

Meira Filho —  Meu praza-
do companheiro Maurício Cor-
rêa; estamos numa tarefa na-
çional. Os eleitores brasileiros 
vão eleger os senadores e os de-
putados para a Constituinte. 
Acho que o Brasil encontra-se 
num momento histórica. Você, 
Maurício, como brasileiro, ho-
mem que postula as coisas cer-
tas para nosso Pais, como você 
vê este bloco parlamentar de 
nossa cidade, tanto no âmbito 
local como nacional? E como 
você vê o prosseguimento futu-
ro deste bloco parlamentar, 
mesmo que seja supra-
partidário? 

Maurício Corrêa —  Eu me 
preocupo, Meira, com o abuso 
do poder econômico já existente 
na Capital da República. Quer 
dizer, a fartura de automóveis 
de determinados candidatos, a 
parafernália eletrônica coloca-
da à disposição deles. Basta 
chegar à janela, que se vê isso  

na rua. Eu acredito que há mui-
ta gente que não tem um passa-
do de lutas pela cidade que sem-
pre se preocupou exclusiva-
mente com a sua atividade e ja-
mais com a desgraça da arbi-
trariedade que acontecia no 
País. O meu receio é que haja 
uma participação mais densa 
de elementos retrógrados, con-
servadores, porque a nossa 
grande Preocupação, hoje, em 

possibilidadee adber goa rC Oens  
Bras.ilia ,  e sem dúvida nerihu-

gmrae s sad tas  forças, em prejuízo de unia 
cidadã que gostaria de se liber-
tar da todas as mazelas que 
ex istam desde a época de sua 
coEnsintaisfuçnãcoa. o  

deste quadro, vou 
lutar para que o eleitorado te-
nha conhecimento do passado 
de cada um, do que fizeram nos 
momentos difíceis. Afinal, 
quando das arbitrariedades do 
general Newton. Cruz, quando 
da invasão (Ia UnB, e da realiza-
ção da sevícias, degradações 
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dade.  Tem que colocar isto na 
rua, explicar muito bem expli-
cado, para que os eleitores sai-
bam onde estavam quando o 
Governo colocou, por duas ve-
zes, Brasília sob estado de 
emergência. De qualquer ma-
neira, faço votos para que se-
jam eleitos candidatos mais in-
dependentes, a fim de garantir 
um bom nível de representação 
para _o DF. 

 Adriano — 
Profeesor Lauro Campos, o Se-
nhor è contra as escolas parti-
culares de ensino? 

Lauro Campos —  As esco-
las particulares, para miara, de-
vem, tal como diversas outras 
atividades, ser abolidas. O ensi-
no e uma questão social, e por-
tanto deve ser tratado única e 
exclusivamente pelo Estado. Os 
Cieps podem realmente se 
transformar num sistema edu-
cacional altamente eficientes. 
Eu acho que só o Estado pode 
fazer um sistema de Cleps tam-
bém e um sistema superior de 
ensino. Eu, quando candidato a 
reitor da liniversidade de 
Brasília, propus a criação de 
universidades-satélites entre 
Taguatinga e Ceilandia. E essa, 
como outras inúmeras suges-
tões minhas, foram apropria-
das por candidatos, e até por se-
nadores de Goiás. Enfim, defen-
do a gratuidade do ensino em to-
dos os níveis, pois esta deve ser 
uma questão exclusivamente do 
Estado. 

Lauro Campos —  Dr. Osó-
rio Adriano, qual o limite de 
gastos que caracteriza abuso do 
poder econômico? A partir de 
qual limite o Senhor considera 
que um candidato pode ser vul-
nerável ao Tribunal Superior 
Eleitoral? 

—  Osório —  Estou em 
Brasília há trinta anos traba- 

lhando pela coletividade. Hoje, 
ofereço 1.500 empregos de bom 
nível, de alto nível. Ofereço cen-
tros de treinamento ao meu pes-
soal. Eu treino o meu próprio -
pessoal. Sempre trabalhei den-
tro do slogan que é o da minha 
campanha: "Trabalho e Serie-
dade". E muitas vezes as pes-
soas buscam manchar o meu • 
nome. Procuram, mas não con-
seguem, então têm que sair a 
com outro tipo de acusação. 
Acusações bárbaras, não com-
provadas, de abuso de poder 
econômico. E a maneira que es-
sas pessoas têm de nos agredir, 
de querer diminuir o nosso tra-
balho, a nossa luta em prol des-
sa cidade... 

—  Lauro —  Perguntar não , 
ofende... 

Osório —  Agora, o Senhor 
está querendo me acusar de 
abuso do poder econômico... 

Lauro —  Eu, eu?, Jamais, 
jamais! 

Osório — O Senhor não sa-
be, mas eu lhe digo, eu lhe digo. 
Eu estarei dentro dos limites es-
tipulados pelo Tribunal Regio-
nal Eleitoral, que para Sanador 
são da ordem de 2 milhões e... 

Lauro —  Não são os trinta « 
que dizem... 

— Osório— Beim? 
Lauro -- Não são os trinta 

que dizem? 
—  Osório —  Eu estarei dentro ' 

da lei, como o Senhor também. 
Lindberg Curi —  "Meira 

Filho, até que ponto seu progra-
ma contribuiu para sua posição 
nas pesquisas de opinião públi-
ca? 

Meira Filho —  Você tocou:, 
na parte essencial da minha vi- 
da. Eu, como jornalista, radia-
lista, dediquei e dedico minha 
vida ao rádio, com respeito pro-
fundo a todas as camadas so-
ciais da cidade, à qual devotei o 
meu trabalho. E muito difícil a 
gente manter um posiciona-' 
mento na comunicação sem te- ' 
rir susceptibilidades. Não sei se 
consegui isso. Apenas trabalhei ° 
com o respeito profundo que - 
sempre mereceram tanto as au-
toridades como o povo. Procu-
rei, através dos meios de comu-
nicação, sensibilizar a autorida-
de e o nosso povo. E assim que 
eu tenho feito. Na medida do 
possível, antes de entrar no, mi-' 
crofone, eu peço a Deus que me ? 
oriente, para que não tenha po- • •. 
sição pessoal, que procure no 
equilíbrio, sem estrelismos, se-
guir na minha jornada. Não que 
eu seja sábio, apenas me guio 
na orientação daqueles que con-
tribuirarn com o seu saber, com 
sua inteligência para on, 
equilíbrio. Meu trabalho tem si-
do este. Quanto à pesquisa alei-., 
toral, acho que o meu trabalho 
influiu nos resultados, por me,-, 
identificar com o povo. 

Mauricio Corrêa —  Alvaro .» 
Costa, você acha que o governa- t. 
dor agiu certo ao negociar com 
os presos da Papuda? 

Alvaro Costa —  Todas as 
atitudes que têm sido tomadas ,  
pelo governador do Distrito Fe-' 
deral não são embasadas naqui-
lo que um cidadão espera de um 
governador. Acho que mais 
uma vez a cidade esperava uma 
atitude no sentido de solucionar ft 
a questão e não se aproveitar 
dela para, talvez, evidenciar ' 
uma posição meramente dema-
gógica. O governador estava no 
papel dele quando se decidiu a • 
negociar uma situação drmáti-
ca. Creio apenas que não deve-
ria ter sido atabalhoadamente..,-? 
Se existe uma autoridade cons-
tituida, essa autoridade tem; 
que ser, na pior das hipóteses, , 
consultada. Na medida em que 
o governador se anteçipa ou ,® 
passa por cima de um secretá-
rio 

 
 nomeado por ele próprio, ele 

está desautorizando aquela au-
toridade, desmerecendo inclusi-
ve a capacidade daquela autora ., 
dade de resolver o assunto. Eu 
não posso antever que tipo de 
medida o secretário de Segu-
rança Pública tomaria. Mas 
qualquer medida deveria ter si-
do tornada, no consenso entre as 
autoridades, O fato de ter-se li-
bertado um 'ou outro marginal 
trouxe intranqüilidade à popu-
lação, e creio que houve uma 
quebra da própria autoridade 
do Governador ao reduzir ou 
quebarar a autoridade do seu 
secretário de Segurança. 


